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Área Temática: Constituição, Cidadania e Efetivação de Direitos 

Área de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas 

Encontro Científico: IX Encontro de Iniciação à Pesquisa 

Introdução: o princípio da dignidade da pessoa humana norteando não apenas nossa 
Constituição Federal, mas também o Direito Penal e sua execução, estabelecendo os 
limites do Jus puniendi do Estado. Uma inobservância ou uma negligência dos direitos 
fundamentais garantidos aos apenados pode repercutir negativamente sobre a 
sociedade ao interferir prejudicialmente ao processo de ressocialização. Objetivo: 
como o respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana afeta o processo de 
ressocialização. Métodos: O trabalho teve como base a realização de uma pesquisa 
bibliográfica de natureza básica qualitativa. Resultados: existe uma parcela da 
sociedade que não entende a substituição de uma pena restritiva de liberdade por 
uma restritiva de direito, para aqueles crimes de menor potencial ofensivo, porque 
acredita ou associa a impunidade, entendendo que o sofrimento do infrator basta 
como satisfação. Atualmente, vem desempenhando um papel de ressocialização no 
Estado do Ceará, a Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), possuindo 
subdivisões com a Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso (CISPE). 
Considerações finais: Desse modo, concluiu-se que a disparidade do texto 
normativo e o que acontece na realidade fática, necessita de mudanças. O atual 
sistema carcerário encontra-se em colapso. As políticas de ressocialização e 
dignidade do preso, requer uma atenção maior para que a função punitiva encontre 
seu real motivo, a ressocialização. 
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INTRODUÇÃO 

 

Palavras – chaves: Ressocialização; Sistema carcerário; Direitos Fundamentais; 
Dignidade da Pessoa Humana. 

 

A República Federativa do Brasil, apresenta a terceira maior população 

carcerária do mundo, ficando atrás de Rússia e Estados Unidos (SMINK, 2021). Esse 

inchaço do sistema prisional brasileiro pode estar afetando negativamente o processo 

de ressocialização de apenados. 

Nesse caminho há o princípio da dignidade da pessoa humana norteando não 

apenas nossa Constituição Federal, mas também o Direito Penal e sua execução, 

estabelecendo os limites do Jus puniendi do Estado. Uma vez que esses limites não 

estão bem delimitados, poderá o mesmo incorrer na perca de sua finalidade, ferindo 

os pilares do Estado Democrático de Direito. Conforme o texto Constitucional aduz no 

seu Art. 1° e incisos, o princípio da dignidade da pessoa humana, bem como a 

cidadania, entre outros valores sociais, estão expressos como direitos basilares em 

nosso Estado. (BRASIL, 1988) 

Uma inobservância ou uma negligência dos direitos fundamentais garantidos 

aos apenados pode repercutir negativamente sobre a sociedade, uma vez que haverá 

um retorno deles ao convívio social, tendo em vista que nossa Constituição veta a 

pena em caráter perpétuo ou pena de morte. (BRASIL, 1988). Desse modo, paira a 

preocupação do impacto sobre o encarcerado diante de traumas e ofícios adquiridos 

dentro da penitenciária. 

As superlotações, bem como a falta de manutenção nas penitenciarias, sendo 
uma ameaça direta a vida e a integridade daqueles que ali estão, violando os 
direitos humanos e estando em completo desacordo com as normas 
Constitucionais. Maus-tratos, tortura, violência em geral, esse é o contexto do 
sistema carcerário brasileiro atual segundo relatório da ONU, ao descrever 
como cruel, desumano e degradante o sistema prisional brasileiro. São 
condições sub-humanas, fruto de celas superlotadas, dificultando o simples 
ato de ir beber água ou até mesmo tentar dormir de forma digna (ONU, 2016). 

 
 

A violência dentro das prisões ocorre com frequência, onde o mais forte 

domina o mais fraco. Aqueles que entram no sistema prisional, são sujeitados as 

normas impostas pelos apenados que estão a mais tempo encarcerados. A autoridade 

imposta pelos reclusos é tão forte, que passa a falsa sensação que o respeito as 

regras internas são mais importantes do que a observância da própria lei (GARCIA, 



CONEXÃO UNIFAMETRO 2022 

XVIII SEMANA ACADÊMICA 

ISSN: 2357-8645 

 

 

METODOLOGIA 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

2016 apud BITENCOURT, 2011). O medo das possíveis retaliações, como agressões 

físicas, violência sexual e psicológica, eleva o nível de tensão entre os presos, 

aumentando sua revolta e diminuindo assim, as chances de ressocialização. 

Visando a manutenção de situações como as citadas, o estado do Ceará, por 

meio da Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso (CISPE), uma 

subdivisão da Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), onde por meios de 

programas sociais envolvendo cultura, educação, trabalho e lazer, auxilia o retorno 

desses egressos ao convívio com a sociedade. 

O presente trabalho tem como objetivo geral: como o respeito ao princípio da 

dignidade da pessoa humana afeta o processo de ressocialização. No que concerne 

aos objetivos específicos destaca-se analisar as políticas de ressocialização e seus 

impactos sobre os apenados; revisar literaturas científicas a respeito da dignidade da 

pessoa humana sobre o sistema prisional; associar ressocialização com o princípio 

da dignidade da pessoa humana. 

 

O trabalho teve como base a realização de uma pesquisa bibliográfica de 

natureza básica qualitativa sobre os aspectos relacionados ao princípio da dignidade 

da pessoa humana e ao processo de ressocialização dos apenados no sistema 

prisional brasileiro. O levantamento de artigos, dissertações, notícias e trabalhos de 

iniciação científica contribuíram para o desenvolvimento do presente estudo. 

 

A finalidade da pena está atrelada a sua utilidade ao apenado e à sociedade, 

nessa perspectiva evitasse que o sistema carcerário seja utilizado como um mero local 

de acúmulo de infratores. Um ambiente com esse aspecto tende a falhar no resgate 

social do preso, com base em (D’urso, 1999 apud Machado, 2014) o povo pede que 

sejam feitas mudanças profundas no sistema com o intuito de dividir o ônus social 

entre autoridades e sociedade para a recuperação do apenado. 

Entretanto existe uma parcela da sociedade que não entende a substituição 

de uma pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, para aqueles crimes 

de menor potencial ofensivo, porque acredita ou associa a impunidade, entendendo 
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que o sofrimento do infrator basta como satisfação (GRECO, 2009 apud LIMA, 2015). 

Obviamente não se fala de retirar o caráter coercitivo e desencorajador a reincidência, 

mas buscar outras formas de punir que não esteja desproporcional ao crime cometido. 

Desse modo a ressocialização, oriunda do regime prisional de caráter 

correcional, passou a observar o aspecto humanitário atrelado a punição, apontando 

que o ensino sobre respeito, empatia e humanidade seria o caminho ideal para 

recuperar quem cometeu um ilícito (PORTO, 2008). 

Brasil, como Estado Democrático de Direito, tem uma barreira limitante de seu 

poder, os direitos dos cidadãos. Essa limitação tem a função de evitar abusos da 

máquina Estatal perante a sociedade. A Constituição de 1988 estabelece a dignidade 

da pessoa humana como um princípio que recobre até aqueles que cometeram algum 

ilícito e estão reclusos cumprindo sua pena. A dignidade da Pessoa Humana está 

diretamente interligada a outros direitos fundamentais, tais como: Direito a vida; a 

igualdade na medida das suas desigualdades; direito de ir e vir, bem como todos os 

outros elencados no mesmo diploma normativo (VIEIRA, 2006, p. 63 apud SANTOS, 

2008). 

A criminalidade surge definida e criada pela sociedade, porém a mesma 

sociedade questiona a legitimidade do processo de ressocialização como instrumento 

de recuperação dos delinquentes, que são produtos dessa mesma sociedade 

(BARATTA, 1979 apud BITENCOURT, 2017). 

A política prisional brasileira tem a ressocialização do apenado com um viés 

pedagógico, distanciando a ideia de que a pena deve ser instrumento de retribuição 

ao mal cometido. Buscando como finalidade a reinserção do indivíduo que rompeu as 

regras penais. A ideia de ressocialização vem da oportunidade que o apenado ou 

egresso deverá ter de se profissionalizar ainda no sistema carcerário, para que ao 

retorno ao convívio em sociedade, possa por meio de trabalho licito, sustentar sua 

família (SIMÕES, 2020). 

Atualmente, vem desempenhando um papel de ressocialização no Estado do 

Ceará, a Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), tendo sua origem na 

Constituição Política do Estado do Ceará, de 16 de junho de 1891, como secretaria 

da justiça, somente com a criação da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018 que 

passou a ser reconhecida como SAP. Possuindo subdivisões com a Coordenadoria 

de Inclusão Social do Preso e do Egresso (CISPE). Com a árdua missão de cumprir 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

a função social da pena, a CISPE proporciona tratamento mais humanizado e 

melhores condições dentro do sistema prisional. Com capacitação profissional, 

trabalhos sociais e educação em lato sensu, preparando-os ao retorno a sociedade 

de forma mais harmônica. 

Em dados recentes, de maio de 2022, A CISPE, por meio de capacitação 

profissional, cultura, educação e assistência ao egresso com encaminhamento ao 

mercado de trabalho e até mesmo crédito para abertura do próprio negócio, beneficiou 

quatorze mil quinhentos e quarenta e oito (14.548 mil) preso e egressos do sistema 

carcerário. Desta forma, minimizando os danos causados pelo longo período fora da 

convivência social. 

A relação da educação com o sistema prisional, beneficia não somente o 

apenado, mas também seus familiares e a sociedade em geral. Sempre respeitando 

os limites da singularidade de cada indivíduo que ali se encontra, adequando a ele o 

formato que se encaixa melhor diante das suas necessidades, (SIQUEIRA. 2022). 

 

Na atual conjuntura do sistema carcerário a dignidade do recluso não está 

sendo ponderada da forma prevista no ordenamento jurídico, indo na contramão do 

objetivo da pena e falhando na missão de devolver a sociedade uma pessoa melhor 

do que entrou. Tortura, condições sub-humanas, violência sexual e psicológicas, 

deixam marcas irreversíveis, tirando daquele indivíduo toda sua dignidade. Ações 

como essas são instrumentos para o aumento da criminalidade, pois destroça 

qualquer tentativa de mudança naquela pessoa que sofreu enquanto presa. 

É relevante trazer a esses apenados tratamentos humanizados, 

manutenção nos estabelecimentos prisionais, acabar com a superlotação nas celas, 

educação profissionalizante, se mostram eficazes na luta pela não reincidência do 

apenado, levando-o de volta ao convívio em sociedade com perspectiva de uma vida 

melhor. 

Como falar em ressocialização, sendo que os valores inerentes a ela e os 

direitos fundamentais não estejam sendo vivenciados na rotina dos presídios. A 

dignidade do recluso é deixada de lado, excluindo assim, toda e qualquer tentativa de 

ressocialização. Como falar em respeito, senão por meio dos próprios direitos, ora 
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esquecidos. Sem dúvidas que o Estado precisa punir, não devendo jamais esquecer 

da missão ressocializadora, com respeito aos direitos fundamentais e sendo 

instrumento de capacitação ao apenado. 
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